PARECER Nº 337, DE 2004

da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 18, de 2002

De iniciativa do nobre Deputado José Rezende, o projeto em epígrafe altera a redação da Lei Complementar nº 567, de 1988, que dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos Agentes Fiscais de Renda.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias (de 30/04 a 07/05/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Posteriormente, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública, que se manifestou pela rejeição do projeto. 

Ao final, o projeto seguiu para a Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. O nobre Relator designado manifestou-se favoravelmente à aprovação da proposição. Contudo, o parecer foi rejeitado e cabe-nos, deste modo, redigir o voto vencido.

Em o fazendo, o ponto de vista estritamente financeiro, verificamos que a propositura, caso seja convertida em lei, gerará, por um lado, custos adicionais para a adaptação do quadro de pessoal dos fiscais de renda do Estado. A limitação da titulação de ensino superior para o ingresso na mencionada carreira, por outro lado, dificultará o processo seletivo com reflexos negativos na arrecadação da Fazenda Pública, uma vez que haverá falta de fiscais para atuar de forma satisfatória em todo o território estadual.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 18, de 2002.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XI CRI  e cumprida a determinação do inciso IV da artigo 50  do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 23/3/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

EDSON FERRARNI – VALDOMIRO LOPES – VITOR SAPIENZA – MÁRIO REALI – LUIZ GONZAGA VIEIRA

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado José Rezende, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 567, de 1988, que dispõe sobre o regime de trabalho e remuneração dos Agentes Fiscais de Renda.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 55.ª a 59.ª Sessões Ordinárias, de 30/04 a 07/05/02, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi  então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Em seguida, foi o projeto encaminhada à Comissão de Administração Pública,  para a análise do mérito, nos termos do disposto no artigo 31,  §  8º do Regimento Interno desta Casa, tendo exarado parecer contrário ao  projeto.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça sua aprovação, uma vez que o projeto em exame apenas altera a Lei Complementar nº 567, de 1988, que, por sua vez  já dispunha de cláusula orçamentária  em seu artigo 31 e, consequentemente,   tinha previsto os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelece  o artigo 25 da Carta Estadual.

Pelo exposto, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de lei  Complementar n.º 18, de 2002.

a)  EDSON FERRARINI 

Rejeitado o parecer do relator Edson Ferrarini designo o Deputado Vitor Sapienza para redigir o vencido, contrário ao PL.

Sala das Comissões, em 2/12/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente

VITOR SAPIENZA – ROBERTO ENGLER – ENIO TATTO – CÂNDIDO VACCAREZZA – JOSÉ DILSON

